
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.875 - MS (2013/0367154-1)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS 
LEGAIS. SUPERAÇÃO DO ÓBICE. IMPOSSIBILIDADE. 
IMPROVIMENTO.

1. A inobservância das formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, não 
permite a superação do óbice com a análise do mérito da causa. O 
aspecto formal é importante em matéria processual penal, em respeito 
à segurança das partes. 

2. Acórdão proferido em habeas corpus por não possuir a mesma 
extensão almejada no recurso especial, não serve de paradigma para 
fins de comprovação da divergência jurisprudencial. 

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.875 - MS (2013/0367154-1)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão que negou seguimento a recurso especial, fulcrado na alínea "c" do 

permissivo constitucional, por ter sido colacionado como paradigma acórdão proferido em 

habeas corpus  (e-STJ fls. 163/167).

Alega o agravante que, diante da importância e repercussão da matéria 

trazida à baila no presente recurso especial, em juízo de ponderação, deve ser afastado o 

óbice ao conhecimento e analisado mérito do especial.

Prossegue sustentando que "a previsão de medidas civis ou processuais não 

exclui a possibilidade de tipificação da conduta como crime de desobediência para o caso de 

descumprimento das medidas protetivas da Lei n. 11.340/2006" (e-STJ fl. 179) 

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.875 - MS (2013/0367154-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Nas razões do regimental, observo que o agravante não logrou desconstituir 

os fundamentos da decisão agravada. Limitou-se a requerer fosse ultrapassado o óbice ao 

conhecimento do recurso, reiterando a argumentação do especial.

Inobservada, todavia, as formalidades indispensáveis à interposição do 

recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, não se pode superar o óbice e 

adentrar o mérito causa, como pretende o Ministério Público Federal. O aspecto formal é 

importante em matéria processual penal, em respeito à segurança das partes. 

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, o acórdão proferido em 

habeas corpus, mandado de segurança e recurso ordinário, por não possuir a mesma 

extensão almejada no recurso especial, não serve de paradigma para fins de divergência 

jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, o que não é o caso dos autos.

A propósito do tema, confiram-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL QUANTO AO ART. 386, III, DO CPP. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. (I) - ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM 
HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. (II) - 
IMPRESCINDIBILIDADE DE EXAME DO ARCABOUÇO 
PROBATÓRIO.  REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 
2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna 
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inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional.

2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança e recurso ordinário servir de 
paradigma para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que 
se trate de dissídio notório, eis que os remédios constitucionais 
não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão 
material almejados no recurso especial". (AgRg nos EREsp 
998.249/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 21/09/2012) 3. Para a aplicação ou não do princípio 
da insignificância, devem ser analisadas as circunstâncias 
específicas do caso concreto, o que esbarra na vedação do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
500.499/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 04/08/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE TODOS OS PONTOS 
SUSCITADOS NO AGRAVO REGIMENTAL. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
IMPROPRIEDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. O acórdão recorrido, proferido em agravo regimental, não foi 
omisso e fundamentadamente assentou que esta Corte Superior 
possui entendimento no sentido de que não se prestam para o 
conhecimento do apelo pelo art. 105, III, alínea "c", da 
Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de 
segurança, recurso ordinário em mandado de segurança e habeas 
corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais amplo do 
que o recurso especial, destinado exclusivamente à uniformização 
da interpretação da legislação federal, daí porque, tal julgado não 
se presta a configurar a divergência jurisprudencial.

2. De igual forma, não ficou caracterizada a contradição, porque 
o último julgado colacionado ao decisum que explicita não ser 
admissível embargos de divergência quando o julgado paradigma 
for proferido em habeas corpus, é aplicável à hipótese, visto que 
os embargos de divergência também se prestam a uniformização 
da interpretação da legislação federal quando houver divergência 
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entre Turmas sobre determinado tema.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador 
não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados 
pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários 
para o julgamento do feito, de acordo com seu livre 
convencimento fundamentado, não caracterizando omissão, 
contradição ou ofensa à legislação infraconstitucional o resultado 
diferente do pretendido pela parte.

4. Não há, portanto, falar em omissão ou contradição no julgado, 
estando ausentes os requisitos autorizadores dos embargos 
declaratórios, previstos no art. 619, do Código de Processo Penal.

5. Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
1334444/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
PELA ALÍNEA 'C' DO INCISO III DO ART. 105 DA CARTA 
MAGNA. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. PRECEDENTES. 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO NO REGIMENTAL DO ART. 
118, I, DA LEI N.º 7.210/84. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se prestam para o conhecimento do apelo nobre pela alínea 
"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Nacional, os 
julgamentos proferidos em mandado de segurança, recurso 
ordinário em mandado de segurança e habeas corpus, pois nestes, 
é possível a apreciação de normas de direito local e constitucional, 
cujo exame é vedado no âmbito do recurso especial. Precedentes.

2. O apelo especial interposto com espeque apenas na alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a 
indicação do dispositivo de lei a que se teria dado interpretação 
divergente, importando referida ausência em deficiência na 
fundamentação do reclamo nobre. Exegese do enunciado sumular 
n.º 284/STF. Precedentes.

3. Inviável a particularização do artigo de lei federal objeto do 
suposto dissídio pretoriano apenas em sede de agravo regimental, 
eis que tal medida importa em inovação de fundamento, o que é 
vedado.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1347090/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0367154-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.415.875 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  238598120138120001  4006621-81.2013.8.12.0000/50000  40066218120138120000  
4006621812013812000050000

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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